
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

CONTRATO DE PREST DE SERVICOS N.'2522023 - PREGÃO ELETRÔNICO 06í/2023-

Contrato de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado, o MUNICIPIO DE

RIBEIRÃO DO PINHAL ESTADO DO PARANÁ, e do outro lado, a empresa "PEREIRA VAZ

ITDA".

O Município de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná, com sede a Rua Paraná n.o 983 -
Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor DARTAGNAN CALIXTO
FRAIZ, brasileiro, casado, portador do RG n.o 773.261-9 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o

171.895.279-15, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e a Empresa PEREIRA

VAZ LTDA, inscrata no CNPJ sob n" 49.871.000/0001-56, Fone (4'1) 99675-9401 e-mail

sllv vaz2s@grna I com com sede na Rua Major França Gomes n.o 1092 - BaÍrro Santa Quiteria -
CEP 80.3'10-000 na cidade de Curitiba - Pa,aná, neste ato representado pelo (a) Senhora

SOCORRO BARBOSA VAZ, brasileira, solteira, empresária, portadoía da Cédula de ldentidade
n.o 403941 SESP/PR e inscrita sob CPFiMF sob n.o 946./89.44249, neste ato simplesmente

denominado CONTRATADO resolvem celebrar entre si o presente Contrato, que será regido
pele Lei n. 14.43312021 e Decreto Municipal 02012023, suas complementaÇÕes e alteraçÕes

posteriores e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contÍatos, pelas disposições

de direito público e, ainda, pelas cláusulas e condições a seguir delineadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO E FUNDAME NTACÃO

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de clínica para prestação de serviços de
acolhimento institucional em residência inclusiva ou outro estabelêcimento similar, confoÍme decisâo

.judicial, obrigando-se o CONTRATADO a executar em favor da CONTRATANTE o obieto conforme
consta na proposta anexada ao Processo de Licitaçáo modalidade Pregão Eletrônico registrado sob o
n." 061/2023 de 2311112023, a qual Íará parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUN DA - DA VIGÊNCIA

2.1. O presente contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará por 12 meses, podendo ser
prorrogado, dependendo do interesse da Administração Pública Municipal.

§ 1.o Por se tratar de serviço continuo o presente contrato poderá ser prorrogado de forma
sucessiva nos termos do art. 107 da L.ei 14.133121'.

CLÁUSULA TERCEIRA - OO PRECO, DAS CONDICOES E FORMA DE PAGAMENTO.

3.1. O valor mensal dos serviços é de R$ 45.960,00 (quarenta e cinco mil novecentos e sessenta) que
serão pagos em paÍcelas mensais de R$:l 830,00 (três mil oitocentos e trinta reais), após a emissão
da nota flscal para o Departamento de Compras e LicitaçÕes da Prefeitura Municipal de Ribeiráo do
Pinhal (PR) acompanhado das certidões negativas de débitos.

3.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNG|A SOCIAL
DE R|BE|RÃO DO PINHAL CNPJ: 17.382.18910001-27 - Rua Antônio Rogério rosa í097 -
Complemento CRAS e ênceminhada no e-mail compras.pm rpinhal@gmail.com ê
pmrpinhal@uol.com.br

3.3 O preço praticado será fixo e irreajustável pelo período dê 12 (doze) meses, podendo ser
reajustado, caso necessário, utilizando - se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, nos
termos do art. 107 da Lei 14.133121.

3.4 TíanscorÍido o prazo de 12 (doze) mesês, a CONTRATADA podeÍá protocolaÍ Íequeíirnento de
reajuste até trinta dias antes do fim de cada perÍodo.
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3.5 - Se o período de '12 meses for atingido devido a atrasos causados pela própria CONTRATADA,
ou se esta náo cumprir com suas obrigaçõês contratuais, haverá peÍda ao direito de reajuste do
contrato.

3.6 O pedido de reajuste deverá ser precedida de solicitação do contratado, acompanhada de
UelilOnSIÍaçaO AllalluÇa (ta VdÍldç4o UU§ r.u§tu§, pUÍ lrrcru uc dPre§elrla9du u.r Írlarllrrrd uu uuslu§ e
formaÉo de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a
Íepactuação.

3.7 O Wazo para manafêstaçáo quanto aos pedidos de reajuste, reequilíbrio e repactuação será de 30
dias, a contar da data de protocolo do requerimento.
'l 7 1 Í:âc^ íâltêm infôrrnâ^ãês ê â âílminictrâ.â^ c^li.itê 

^^mnlêmÊnlâ.ã^ 
.l^ nêílirlô õ tt.^za ifã

reiniciar, a contar da data do novo protocolo com os documentos faltantes.

GLÁUSULA QUARTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. Os Íecursos para pagamento dos serviços correrão por conta da dotação prevista no orçamento
do município: 580-000/590-51 í /4090-000-3390390000.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA:

5.1 . Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a

5.1 .1 ExecutaÍ os serviços, de acordo com sua proposta, respondendo civil e criminalmente por todos
os danos e preJuizos que venha, drreta ou rndrretamente, provocar ou causar para a CON IRATAN lE
ou para tercEiros;
5.1.2 Executar os serviços e se responsabilizar pela contratação de pessoal para execuçáo dos
serviços reÍeridos neste Edital, incluídos os encaÍgos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e
comerciais resultante de vÍnculo empregatÍcio ou de prestaçâo de serviços, cujo ônus e obrigações
em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Municípioj
c. r.J ru (.;tu at e l espdço duequiruu cÀeuuÉ uu ds duapLdçuc§ eucssaítas, uu tu lle lltoua[uduc
e diretrizes da política de acolhimento e legislações pertinentes (Vigilância Sanitária, ABNT etc.).
5.1.4.Possuir profissionais com as formaçôes exigidas e em número compatível para a prestação de
serviços objeto deste instÍumento conforme determinado pelas Orientaçôes Técnicas dos Serviços de
Acolhimento;
5.1 .5 Prestar os serviços de acordo com o previsto no Termo de RefeÍência, devendo estar incluso no
r,âl^r .lâ mêhêâli.lâ.iÂ .r 'i.lâ.|^ê ,^ h^r^. íté^niê^ .{ê ê^fê'hâ^Âm/.' 'i.tâ.t^.êê\' âtêh.timôôt^ .lÂ
Enfermagem; atendimento Médico, Psicológico; Atendimento por Assistente Social; Atêndimento
Nutricional (cozinheiras e cuidadores); Alimentação (mínimo de quatro refeiçÕes diárias); Lavanderia;
Limpeza do ambiente; Acompanhamento em situação de urgência/emergência;
5.1 .6 Colocar à disposição da Secretaria Municipal de Assistência Social de Ribeiráo do Pinhal, todas
as informaçÕes acerca do tratamênto realizado, sempre que solicitado, emitindo relatórios elaborados
por equipe multiprofissional, informando sobre a evolução, diagnóstico e recusos terapêuticos
utilizados com o paciente;
5.1.7 É vedada a cobrança dos serviços, direta ou indiretamente ao usuário do SUS, assim como
solicitar doâÇÕes em dinheiro ou quê o mesmo forneça material para que o serviço seja prestado;
5.1.8 Manter durante a execução do Contrato proveniente deste Edital, todas as condiçôes de
habilatação exigidas na Contrataçáo;
5.1.9 Providenciar imediata cor[eçáo das náo conformidades apontadas pela Secretaria Municipal de
Assistêncra Social de RibeiÍáo do Pinhal, quando da execução e qualidade da assistência;
5.1.10 Permitir acesso dos supervisores, auditores e outros profissionais, eventual ou
permanentemente designados pela Secretaria Municipal de Assistência Social de Ribêirão do Pinhal,
para supervisionar, acompanhar e auditar a execução dos serviços prestados;
5.1.11 O prestador é responsável pela indenização, decorrente de ação ou omissão, voluntária ou
não, praticadas por seus proíssionais ou prepostos, havendo dano ao usuário, aos óÍgãos do SUS e
a t etucllu§ a etcs vllr(,uratuus,
5.1.12 Eventual mudança de endereço do estabelecimento do prestadoÍ contratado deverá ser
imêdiatamente comunicada à Secretaria Municipal de Assistência Social de Ribeiráo do Pinhal, que
analisará a capacidade técnica, a conveniência de manter os serviços prestados em outro endereço,
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podendo, ainda, rever as condiçÕes do Contrato, e até mesmo rescindi-lo, se entender conveniente. A
mudança do responsáveltécnico pelo serviço também deverá ser comunicada;
5.1 .13 Atender o paciente com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário, mantendo -se a
qualidade na prestação de serviços;
5.1.14 Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de Servíços de SaÚde,

saivo nos casos de iminente pei'igo de virja ou obi"igação Legai;
5.1.15 Garantir ao paciente a confidencialidade dos dados e informações sobre sua assistência a

terceiros, exceto para Secretaria Municipal de Assistência Social de Ribeirão do Pinhal;
5.1.16 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos elou prejuízos que vier causar ao Município
ou ao paciente deste;
5.1.17 Executar, eonforme a melhor técnica, os tratamentos, obedecendo rigorosamente às normas
fÁnninac racnonfirrac'

5.1.18 lnformar à Secretaria Municipalde Assistência Socialde Ribeirão do Pinhaleventual alteração
de sua razâo social, de seu controle acionário ou de mudança de sua diretora ou de seu estatuto;
5.1.19 Fornecer todo o material médico-hospitalar, medicamentos psicotrópicos (não fornecídos pelo

SUS), equipamentos e outros necessários ao acolhimento e tratamento do paciente encaminhado à
Contratada.
5.1.2O Ficará sob guarda, administraçáo e responsabilidade da lnstituição os documentos pessoais,

cartões bancários e cartão de benefício do usuário acolhido. Em se tratando do acolhimento de
usuário com qualquer benefício previdenciário (aposentadoria, BPC, etc.) ou de assistência social, até
70% (setenta por cento) será repassado mensalmente à lnstituição de Acolhimento como forma de
pagamento do serviço e o valor debitado do valor total a ser pago pelo Município, sendo avaliado e
respeitando a legislagão acer€ do tema. Utilizado como ferramenta a formalização de contrato com o
interno e na impossibilidade, firmar contrato com familiares responsáveis se existir.
5.1.21. Não transtenr a outrem, total ou parqaimente, as responsabrlidades a que está obrigada por

este Contrato, nem subcontratar, sem prévio assentimento da Contratante.

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE:

6.1 Para garantir fiel cumprimento do presente contrato, o GONTRATANTE se compromete a:

6.1,1. Veríficar as condições para o acolhÍmento antes do encaminhamento da pacÍente e emitir
rehtórto de Visita Técnica com a finalidade de ehecar a conformidade dos seruiços ofeftados
esúáo de acordo com as especificações consúanúes no Termo de Referência, por intermédio da
equipe técnica da SecreÍarta de Assísúência Social;
6.1.2. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto contratado, pa!'a que tonne as protridências cabí.,eis;
6.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada;
6.í.4. Efetuar o pagamento dos serviços conforme cláusula terceira e TR.
6.1.5 A administração do Município de Ribeirão do Pinhal não responderá por quaisquer

compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
presente objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA SÉTIMA: DA FISCALIZAÇÃO

7.1. A fiscalização sobre o objeto deste contrato será exercida pela equipe técnica da Secretaria de
Assistência Social.

CLÁUSULA OITAVA _ DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

8.í. A CONTRATADA deve observar efazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se
admitida subcontrataÉo, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execuçáo do objeto contratual.

8.2. Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticas:
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a) "prática corrupta": ofelecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o obietivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execuçáo de
contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o obJetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
Ç, ÍJldtrÇd r.UlU§lVd ÉSqucllldLlzdl UIJ c§tauelCucl Ulll duulUU Cll(lC UU|S OU lllctls ll(.lLcllltC§, çU,ll UU

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em níveis artificiais e não compêtitivos,
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participaÉo em um processo licitatório ou afetar a execuÇáo
do contrato.
e) "prática obstrutiva": (i) deskuir, falsificar, altêrar ou ocultar provas em inspeÇões ou íazer
deciaraçóes falsas aos representantes do organismo Íinanceiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuraÇáo de alegaÇÕes de prática prevista acima; (ii) atos cuia intenção seja impedir
materialmente o exercício do direilo de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

8.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multllateral,
mediante adiantamênto ou rêêmbolso, êste organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
fislca, rnclusrve declarando-a inelegivel, rndetinrdamenle ou por prazo determrnado, para a outorga
de contratos financiados pelo oÍganismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participaÍ da licitaÇão ou da execuÇâo um contrato financiado pelo
organismo.

8.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para

a contratação, deverá concordar ê autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em

parte ou integralmente, por organismo flnanceiro multilateral, mediante adiantamento ou

reembolso, permitirá que o organismo Íinanceiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam

inspecionar o local de execuÉo do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados

à licitaçáo e à execuÇão do contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1 . A recusa na execução do objeto, sem motavo justiflcado e aceito pela Administração, constitui-se
em falta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscrição no Registro de Ocorrências Nacionais,
impossibilitando o direito de contratar com o Poder Público por até dois anos, bem como as sançÕes
que a Lei impÕe, não impedindo, em razáo das circunstâncias e a critério da administração, a
aplicaÇão das seguintes penalidades:

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculadosobre
o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgutas nove por cento);
b) Até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumpÍimento de qualquer cláusula do
contrato, exceto prazo de entrega que em caso de não pagamento, será encamrnhada para a divrda
ativa do Município, visando a sua execuÉo;
c) Emissão e PublicaÉo de DeclaÍaçâo de lnidoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e
nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RENÚNCIA E RESCISÃO

1 0.1 . O Contrato poderá ser rescindido:

a) unilateralmente, pela Prefeitura, na Íorma do artigo 124, inciso l, "a, b" da Lei no 14133n021,
b) por acordo entre as partes, na forma do 124, inciso ll, "a, b, c, d" da Lei no 14.13312021;
c) nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei no 14.13312021.
10.2. Caso o Estado venha a disponibilizar uma vaga gratuita para a paciente ocorÍerá automática
rescisão amigável, sem pagamento e indenizaçÕes.
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CLÁUSULA CIMA PRIMEIRA - DA PUBLICACÃO

11 .1 PaÍa eficácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicaÇâo em
veículo de grande circulaÉo, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no aft. 174 e 175
da Lei 14j3312O21.

CLAUSULA DÉGIMA SEGUNDA GACOES PERTINENTES A LGPD.

12.1 As partes deverão cumpÍir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso, em razão do certame ou do contrato administrativo que
evêntualmente venha a ser firmado, a partir da apresentaçâo da proposta no procedimento de
contratação, independentemente da declaraçáo ou de aceitaÇáo expressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que iustificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6' da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
lei.
12.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de sub operaÉo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com êxceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovaçáo do cumprimento de obrigaçÕes
legais ou contratuais e somente enquanto náo prescÍitas essas obrigaçôes.
í2.6 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados, quando for o caso, o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permaneendo integralmente responsável por
garantir sua observância.
12.7 O Contratante poderá realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
12.8 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justiÍicadamente,
quaisquer inÍormações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
'12.9 0 Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias
para a proteção dos Dados Pessoais do ContÍatante, contra destruiçáo acidental ou ilegal, danos,
perdas, alteraçÕes, divulgação ou acesso não autorizados, sem prejuizo do cumprimento de qualquer
outra medida exigida pelas leis de proteçáo de dados aplicáveis. O Contratado devera assegurar que
qualquer pessoa autorizada a processar os Dados Pessoais do Cliente esteja vinculâda a obrigaçÕes
contratuais de confidencialidade.

CLÁUSULA DÉCI TERCEIRA _ DOS DOCUMENT INTEGRANTES

13.í. lndependentemente de transcriÇão, Íarão parte integrante deste instrumente de contrato a propo§ta

adjudicada do Processo de licitaçáo Pregão Eletrônico n.'06í/2023, e a pÍoposta final e adjudicada da

CONTRATADA.

CLÁUSULA D IMA OUARTA _ DAS DI ICÕES FINAIS

'14.í A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avenÇadas e manter-se em
compatibilidade com as obrigaçÕes por ela assumidas, todas as condiçÕes de habilitaçáo e
qualificação exigidas na licitaÉo, bem como as normas prêvistas na Lei 14133n021 e legislaçáo
complementar, durante a vigência deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 As partes contratantes clegcm o fci"o da Comarca de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná,
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos
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